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    PREFÁCIO




    Foi com grande satisfação que recebi o convite para prefaciar este livro, subproduto da tese de doutorado do autor, aprovada pela Faculdade de Direito da USP em 2018. É um trabalho importante, que merece cuidados e atenção. Digo isso sem nenhum favor, pois qualquer pessoa antenada, que examine o trabalho, bastando ler algumas partes, verá que tenho razão.




    O que estou escrevendo, escrevo com a autoridade – se o leitor me permite invocar este argumento não-científico, até anticientífico – de ser o único brasileiro que participou do processo BRICS desde os primórdios em 2008 até a minha tumultuada saída, em fins de 2017, do Novo Banco de Desenvolvimento (NBD), estabelecido pelos BRICS em Xangai. Mudavam os presidentes da República, os ministros das Relações Exteriores, o presidente do Banco Central, os secretários internacionais e os sherpas para BRICS, mas eu, por circunstâncias da vida, continuava lá. Depois que o ministro da Fazenda Guido Mantega foi substituído por Joaquim Levy em fins de 2014, passei a ser o último remanescente brasileiro da época da criação dos BRICS. E ainda talvez estivesse no processo, não fosse o golpe que sofri por parte de integrantes do governo Temer que forçaram ilegalmente, com quebra de mandato e contrato, a minha destituição do cargo de Vice Presidente do NBD. Aliás, um dos méritos deste trabalho, mas nem de longe o principal, é descrever com argúcia e competência, o processo de lawfare que levou à minha derrubada do banco no final de 2017.




    Quando voltei ao Brasil naquele momento, depois de mais de dez anos no exterior, primeiro em Washington, D.C., como diretor executivo no FMI pelo Brasil e mais dez países, e depois em Xangai, como primeiro Vice Presidente brasileiro do NBD, uma das minhas grandes satisfações foi travar contato com uma nova geração de brasileiros brilhantes em várias áreas de conhecimento: relações internacionais, geografia, direito e – até – economia. Digo “até” porque os economistas, e não só no Brasil, raramente se destacam por criatividade e espírito crítico. Somos até hoje praticantes, como se dizia no século XIX, da dismal science (a ciência lúgubre). E, no Brasil, meros repetidores do que se ensina nos países avançados, especialmente nos Estados Unidos.




    Já nem sei se posso me considerar um cientista, a essa altura. Mas Jonnas Esmeraldo Marques de Vasconcelos, certamente sim! Ele e vários jovens brasileiros que conheci desde a minha volta ao Brasil. Jonnas, em especial. Por suas várias qualidades. É um pesquisador cuidadoso, capaz de descobrir coisas que eu, como participante das negociações dos BRICS, não imaginava que um outsider pudesse perceber. Aspectos importantes, por exemplo, da configuração do NBD e do Arranjo Contingente dos BRICS, temas tratados com destaque neste livro. Além disso, ele escreve bem, com clareza e habilidade, qualidades raras, devo dizer.




    Estamos diante de um pesquisador de primeira ordem, leitor. E só quem já se dedicou à pesquisa acadêmica sabe as dificuldades e sofrimentos que um trabalho desse tipo exige do seu autor.




    Acrescento que quando escrevi o meu livro mais recente em 2018 e 2019 – O Brasil não cabe no quintal de ninguém: bastidores da vida de um economista brasileiro no FMI e nos BRICS*1– recorri à tese de Jonnas, aliás citada várias vezes no livro. E recorri também aos comentários dele, que me auxiliaram a corrigir erros e omissões do livro. Quando voltei ao tema BRICS em longo ensaio preparado por encomenda da Universidade de Boston em meados de 2020, recorri mais uma vez à tese de Jonnas e a seu autor.




    Curiosa inversão. Teoricamente “fonte primária”, eu recorria a uma “fonte secundária”, à tese de Jonnas, para completar o meu próprio trabalho. É que a sua tese estava muito mais bem organizada e estruturada do que os meus arquivos de documentos da época das negociações dos BRICS e do trabalho no NBD, e consultá-la me ajudava a recuperar o fio da meada de prolongadas e complexas negociações entre Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul, e da problemática e até agora não tão bem-sucedida implantação do NBD em Xangai.




    Não é nada fácil descrever os resultados de processos de negociação internacional e o funcionamento de entidades internacionais, como faz Jonnas neste livro. Poucos conseguem. Ao longo dos meus anos em Washington e Xangai, fui notando como eram raros os pesquisadores externos, mesmo mais experientes e até renomados, que conseguiam escrever sobre negociações e instituições multilaterais sem derrapar feio, especialmente quando se aventuravam a fazer recomendações práticas. Há exceções, claro, entre elas o economista colombiano, José Antonio Ocampo, o jornalista especializado em FMI, Paul Blustein, e o pesquisador americano Christopher Humphrey, especialista em bancos multilaterais de desenvolvimento. No Brasil, menciono, por exemplo, na minha geração, Fernando Cardim Carvalho, que infelizmente morreu relativamente cedo.




    Porém, a vivência desses processos e instituições parece difícil de substituir por pesquisa acadêmica. Jonnas, apesar de jovem, conseguiu resultados surpreendentes no que diz respeito à agenda regulatória e institucional dos BRICS. Faço votos que ele continue nos brindando com trabalhos de fôlego ao longo da vida e não se deixe perder em atividades efêmeras e conjunturais, como aconteceu por exemplo comigo mesmo em vários momentos da vida




    A minha geração de brasileiros, reconheço com certa tristeza, foi um tremendo fracasso. Fomos bem inferiores às gerações anteriores – Celso Furtado e Otávio Gouveia de Bulhões ou, mais jovens, Maria da Conceição Tavares, Luiz Gonzaga Belluzzo e Mario Henrique Simonsen, para citar exemplos de economistas dos dois lados do espectro político-ideológico. E creio que o tempo vai mostrar que somos inferiores, também, à geração de que fazem parte Jonnas Vasconcelos e tantos outros jovens pesquisadores que conheci nos anos recentes.




    Paulo Nogueira Batista Jr.**2




    Florianópolis, agosto de 2020




    




    

      

        1* N. do E.: BATISTA JR, Paulo Nogueira. O Brasil não cabe no quintal de ninguém: Bastidores da vida de um economista brasileiro no FMI e nos BRICS e outros textos sobre nacionalismo e nosso complexo de vira-lata. São Paulo: Leya, 2019.


      




      

        2** N. do E.: Economista, foi Diretor-executivo do Fundo Monetário Internacional, pelo Brasil e outros países, em Washington, DC, entre 2007 e 2015, e foi Vice-presidente do Novo Banco de Desenvolvimento, estabelecido pelos BRICS em Xangai, de 2015 a 2017.
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    Por razões diferentes, nos períodos de grande bonança econômica internacional, assim como nos períodos de intensificação da competição e das lutas entre as grandes potências do sistema mundial, tendem a se ampliar os espaços e as oportunidades para os Estados situados na periferia do sistema. O aproveitamento político e econômico dessas oportunidades, entretanto, depende, em todos os casos, da existência dentro desses Estados e dessas economias nacionais de classes, coalizões de poder, burocracias e lideranças com capacidade de sustentar, por um período prolongado de tempo, uma mesma estratégia agressiva de proteção de seus interesses nacionais e de expansão de seu poder internacional (FIORI, 2007, p.35).
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    INTRODUÇÃO




    O estouro de bolha no mercado de hipotecas, na Bolsa de Nova Iorque, em 2007, desencadeou uma profunda crise econômica, política e social mundo afora. A magnitude dos prejuízos, das quantidades de falências e de demissões e o desarranjo sistêmico provocado nas finanças encontrariam paralelos somente aos vivenciados no grande Crash de 1929. Como dantes servira para descreditar o liberalismo, transformando o modo de funcionamento do capitalismo, houve uma expectativa de que essa crise abalaria o ciclo histórico do neoliberalismo. Parte dessa expectativa foi cultivada com o surgimento dos BRICS (acrônimo do grupo composto por Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul).




    Precedido de articulações informais e paralelas em fóruns multilaterais, desde o ano de 2006 pelo menos, o grupo foi constituído oficialmente no ano de 2009 pelos seus chefes de Estado e Governo. A partir de então, o termo BRICS deixou de ser apenas mais um acrônimo de investimentos circulando nas praças financeiras, passando a representar também um ator na cena geopolítica. Tanto pelo ineditismo de uma coalizão entre países de dimensões continentais, distantes geograficamente e com poucas características culturais comuns quanto pela retórica a favor da multipolaridade e de reformas na governança global e pelo bom desempenho econômico que apresentavam nos primeiros anos da crise, holofotes se acenderam sobre o grupo. Os BRICS pareciam aproveitar aqueles “espaços e oportunidades” que seriam abertos a Estados da periferia em alguns momentos históricos, como sugere José Luís Fiori (2007, p. 35).




    Mas, afinal, qual a relação entre os BRICS e o neoliberalismo?




    A resposta a essa questão dependeria tanto da forma como se caracteriza e aborda o grupo quanto do conceito de neoliberalismo adotado. Em ambos os tópicos, todavia, não existem consensos na literatura investigada. A presente pesquisa aposta, por conseguinte, que a análise aprofundada das iniciativas do grupo em torno do sistema monetário e financeiro internacional pode contribuir nesses debates. É nesse terreno que os interesses dos países do grupo têm apresentado maior convergência, fornecendo pistas para iluminar qual seria, então, o caráter dos BRICS.




    Desde seus primórdios, o grupo tem se articulado para promover alterações na arquitetura das finanças e nas relações monetárias herdadas do sistema de Bretton Woods. Como exemplos de ações, encontram-se: as demandas por reformas nas políticas e na governança do Banco Mundial (BM) e do Fundo Monetário Internacional (FMI) e por maior participação nos espaços decisórios internacionais; as críticas à crença na natureza de autorregulação dos mercados e à instabilidade cambial causada pelas políticas econômicas praticadas por países desenvolvidos; a criação de mecanismos multilaterais próprios (destaque para um banco de desenvolvimento e um arranjo monetário) entre outros. A esse conjunto de iniciativas chamamos de agenda regulatória dos BRICS, justamente o objeto de investigação desse livro.




    A agenda regulatória dos BRICS se constitui como uma fonte normativa tanto para seus países-membros quanto para o sistema internacional. Os discursos oficiais e as práticas conformam normas que interagem com ordens jurídicas em diferentes níveis e intensidades ao redor do globo, almejando moldar comportamentos e institucionalidades em torno dos interesses do grupo. Investigar a dinâmica dessa interação é, certamente, um desafio para a ciência jurídica.




    Em vista desse desafio, a presente pesquisa adota o prisma de reflexões do campo do Direito Econômico, que se desenvolve em crítica às formas jurídicas do neoliberalismo. Apesar do enfoque jurídico, não se pretende realizar uma abordagem prescritiva. Isto não significa que regras, contratos e declarações não sejam analisadas, mas que a investigação busca se afastar daquelas narrativas onde algum discurso de “dever ser” jurídico se torna o objetivo final do trabalho. Ou seja, antes de construir algum tipo de “doutrina” sobre a agenda regulatória dos BRICS, propõe-se aqui a tarefa de compreender a sua dinâmica de funcionamento real, a partir do olhar do direito. Para tanto, faz-se necessário abordar criticamente discursos e práticas que conformam essa agenda3.




    Assim sendo, o livro está dividido em duas partes e cinco capítulos. Na primeira, estão os capítulos de natureza teórico-metodológica. Além de posicionar a presente análise no campo do Direito Econômico, o neoliberalismo enquanto processo histórico e conceito é abordado no Capítulo 1. No Capítulo 2, estão as características gerais do cenário geopolítico em que se enquadra os BRICS, apresentando ainda uma exposição sobre as particularidades da política externa brasileira no período de formação do agrupamento.




    Se a primeira parte se assemelharia a um “voo panorâmico” de contextualização e, por isso, amplo e genérico, a segunda estaria mais para um “mergulho vertical”, onde as especificidades do objeto de pesquisa podem ser vistas com mais proximidade e detalhes. O(a) leitor(a) mais interessado(a) nas particularidades dos BRICS poderá, sem maiores prejuízos, começar o livro diretamente pelos capítulos dessa parte. A história da formação dos BRICS e os debates na literatura sobre a natureza desse grupo e sobre a sua forma organizativa constituem justamente o cerne do Capítulo 3. Na sequência, a agenda regulatória é destrinchada em suas dimensões discursiva (Capítulo 4) e prática (Capítulo 5). A investigação sobre o discurso dos BRICS é capaz de revelar os pontos internos de consenso entre seus países-membros que têm sido explicitados (a prudência metodológica indica que não se pode descartar a possível existência de consensos não publicizados), servindo de indicador do desenvolvimento da visão do coletivo sobre quais seriam os problemas e as soluções para a regulação financeira e monetária internacional. Esse discurso influi, ainda que com contradições, nas práticas dos BRICS. Nesse sentido, o olhar sobre os mecanismos multilaterais criados pelo agrupamento e a comparação deles com instituições congêneres se revelam também fundamentais para compreender o caráter da agenda regulatória.




    A hipótese que acompanha o estudo sobre essa agenda é a da existência de uma dinâmica que articula subordinação e conflito a elementos do neoliberalismo. Proposição que parece se confirmar na análise das dimensões discursivas e práticas das iniciativas dos BRICS para o sistema monetário e financeiro internacional. Daí o seu caráter contraditório e de difícil caracterização. Entretanto, é importante frisar que concluir sobre um objeto historicamente recente e em contínua transformação e movimento é uma tarefa árdua e arriscada, senão impossível. Aqui, nos deparamos com uma sensação semelhante à da cansada e incrédula Alice quando ouve da “Rainha Vermelha”, em Alice do Outro Lado do Espelho, que “é preciso correr o máximo que você consegue para continuar no mesmo lugar. Se quiser ir a algum outro lugar, tem de correr, pelo menos, duas vezes mais rápido”4. Por isso, antes de conclusões definitivas, reflexões e considerações críticas sobre as relações entre a agenda regulatória dos BRICS e o neoliberalismo são expostas durante toda a caminhada, para que, ao final, não nos encontremos tão próximos do ponto de partida.




    




    

      

        3 A forma tradicional de pesquisa no direito tem refletido os condicionamentos teóricos do chamado “positivismo jurídico”. Expressão que se refere tanto ao esforço epistemológico de conferir um objeto e um método próprio para o direito (a exemplo do realizado nas ciências naturais) quanto a um conjunto de práticas acadêmicas dominantes. Dimensões que estão articuladas, conformando um modo de produção de conhecimento no direito que tem sido criticado há bastante tempo pela literatura especializada (WARAT, 1982; FARIA; CAMPILONGO, 1991; ADEODATO, 1999; NOBRE, 2004; FRAGALE FILHO; VERONESE, 2004; OLIVEIRA, 2004; BITTAR, 2015; SILVA, 2016; MACHADO, 2017). De forma resumida, nesse modelo tradicional, o objeto da ciência do direito frequentemente se reduz a um estudo formalista do direito positivo. Observa-se, com isso, uma tendência teórica de isolar a reflexão jurídica das relações sociais, contribuindo, inclusive, para uma relativa refração às análises interdisciplinares e empíricas. Isso porque, comumente, a legitimidade “científica” de uma pesquisa em direito seria vista como proporcional ao rigor lógico no tratamento das normas jurídicas postas, e não derivada da sua capacidade explicativa de fenômenos jurídicos concretos. Dessa maneira, a prática acadêmica, no direito, teria se distanciado da lógica de pesquisa que busca explicar ou descrever a realidade do “ser”. Imperaria, ao contrário, as análises restritas ao plano do “dever ser”, reduzindo, dessa forma, a literatura jurídica a um tipo próprio de produção acadêmica marcadamente opinativa, sob a aparência de um saber “puro” e “objetivo”. Ao assumir a premissa de que o direito é um dos ângulos que permite a compreensão das relações sociais, a presente empreitada busca, portanto, afastar-se das amarras e vícios desse modelo tradicional de investigação.


      




      

        4 Tradução livre do diálogo: “Now, here, you see, it takes all the running you can do, to keep in the same place. If you want to get somewhere else, you must run at least twice as fast as that.” (CARROLL, 1996, p. 42)


      


    


  




  

    PARTE 1 – CONTEXTUALIZAÇÃO




    Além da função de apresentar ao leitor uma reconstrução (ainda que parcial e incompleta) da realidade, contextualizar é também colocar em evidência a perspectiva teórica e metodológica do autor. Não só pelas escolhas bibliográficas, mas – e fundamentalmente – pela forma como ele valora as determinações que julga comporem a história do objeto de sua análise.




    A dificuldade científica, todavia, reside no fato de que as determinações não são nem autoevidentes tampouco restritas ao tempo imediato de sua manifestação, mas são mediatizadas por diversas relações sociais subjacentes que nelas se condensam e as enquadram, como espécie de “teias invisíveis” do objeto. É por esse motivo, por exemplo, que Fernand Braudel ojerizava o horizonte estrito dos “acontecimentos”, alertando para a existência de diferentes camadas temporais que conformariam a História5. Para Braudel, somente uma perspectiva de “longa duração” permitiria iluminar as “estruturas”6 que determinariam os acontecimentos percebidos na “curta duração”. Já no século XIX, antes mesmo de Braudel e em uma chave filosófica distinta, Karl Marx e Friedrich Engels também refletiram sobre um método que não se restringisse às “aparências” do fenômeno, mas que buscasse encontrar suas raízes. Com esse intento, destacaram que a “ciência da história”7 não poderia ser confundida com (ou reduzida a) as representações humanas (suas formas de consciência). Elas, ao contrário, somente poderiam ser adequadamente compreendidas a partir da investigação sobre as relações sociais que lhes dariam fundamento material e condições de desenvolvimento8. Por isso, para Marx e Engels, a história como “totalidade” seria, ao mesmo tempo, a crítica das “ideologias” e a investigação das transformações das bases materiais de existência e da reprodução da vida social9.




    Essas sintéticas considerações metodológicas nos interessam aqui apenas para ilustrar a importância que conferimos à necessidade de investigar relações sociais subjacentes (e, logo, não “visíveis”) ao nosso objeto de pesquisa, que lhe dão sentido e base de existência. Por isso que, a nosso ver, apesar dos BRICS, enquanto acontecimento, terem surgido nas primeiras décadas do novo milênio, as determinações da história do grupo possuem raízes mais antigas, ligando-se às transformações econômicas e geopolíticas ocorridas no mundo, a partir da ascensão do neoliberalismo. À luz desse contexto, abordamos e problematizamos os BRICS. Assim, o Capítulo 1 posiciona a problemática da pesquisa dentro do campo de reflexões do Direito Econômico e apresenta o neoliberalismo em sua dimensão histórica e conceitual. O Capítulo 2, por sua vez, apresenta os traços gerais da geopolítica no neoliberalismo, posicionando os BRICS dentro do seu quadro de hierarquias e de conflitos.




    




    

      

        5 “O passado é, pois, constituído, numa primeira apreensão, por esta massa de pequenos factos, uns resplandecentes, outros obscuros e indefinidamente repetidos; precisamente aqueles factos, com os quais a microssociologia ou a sociometria constroem na actualidade o seu bolo quotidiano (existe também uma micro-história). Mas esta massa não constitui toda a realidade, toda a espessura da história, sobre a qual a reflexão científica pode trabalhar à vontade. A ciência social tem quase horror do acontecimento. Não sem razão: o tempo breve é a mais caprichosa, a mais enganadora das durações.” (BRAUDEL, 1990, p. 11)


      




      

        6 Sobre o conceito de estrutura, discorreu Braudel: “Boa ou má, é ela que domina os problemas da longa duração. Os observadores do social entendem por estrutura uma organização, uma coerência, relações suficientemente fixas entre realidades e massas sociais. Para nós, historiadores, uma estrutura é, indubitavelmente, um agrupamento, uma arquitectura; mais ainda, uma realidade que o tempo demora imenso a desgastar e a transportar. Certas estruturas são dotadas de uma vida tão longa que se convertem em elementos estáveis de uma infinidade de gerações: obstruem a história, entorpecem-na e, portanto, determinam o seu decorrer. Outras, pelo contrário, desintegram-se mais rapidamente. Mas todas elas constituem, ao mesmo tempo, apoios e obstáculos, apresentam-se como limites (envolventes, no sentido matemático) dos quais os homens e as suas experiências não se podem emancipar. Pense-se na dificuldade em romper certos marcos geográficos, certas realidades biológicas, certos limites da produtividade e até reações espirituais: também os enquadramentos mentais representam prisões de longa duração.” (BRAUDEL, 1990, p. 14)


      




      

        7 “Conhecemos uma única ciência, a ciência da história. A história pode ser examinada de dois lados, dividida em história da natureza e história dos homens. Os dois lados não podem, no entanto, ser separados; enquanto existirem homens, história da natureza e história dos homens se condicionarão reciprocamente” (MARX; ENGELS, 2007, p. 86-87).


      




      

        8 “Essa concepção de história consiste, portanto, em desenvolver o processo real de produção a partir da produção material da vida imediata e em conceber a forma de intercâmbio conectada a esse modo de produção e por ele engendrada, quer dizer, a sociedade civil em seus diferentes estágios, como o fundamento de toda a história, tanto a apresentando em sua ação como Estado como explicando a partir dela o conjunto das diferentes criações teóricas e formas da consciência – religião, filosofia, moral etc. – e em seguir o seu processo de nascimento a partir dessas criações, o que então torna possível, naturalmente, que a coisa seja apresentada em sua totalidade (assim como a ação recíproca entre esses diferentes aspectos).” (MARX; ENGELS, 2007, p. 42)


      




      

        9 Como sintetizaram: “Quer dizer, não se parte daquilo que os homens dizem, imaginam ou representam, tampouco dos homens pensados, imaginados e representados para, a partir daí, chegar aos homens de carne e osso; parte-se dos homens realmente ativos e, a partir de seu processo de vida real, expõe-se também ao desenvolvimento dos reflexos ideológicos e dos ecos desse processo de vida. Também as formações nebulosas na cabeça dos homens são sublimações necessárias de seu processo de vida material, processo empiricamente constatável e ligado a pressupostos materiais. A moral, a religião, a metafísica e qualquer outra ideologia, bem como as formas de consciência a elas correspondentes, são privadas, aqui, da aparência de autonomia que até então possuíam. Não têm história, nem desenvolvimento; mas os homens, ao desenvolverem sua produção e seu intercâmbio materiais, transforma também, com esta sua realidade, seu pensar e os produtos de seu pensar. Não é a consciência que determina a vida, mas a vida que determina a consciência.” (MARX; ENGELS, 2007, p. 94)


      


    


  




  

    1. DIREITO ECONÔMICO E (NEO)LIBERALISMO




    Apesar de ser tema mais frequente em debates nas Relações Internacionais ou na Economia Política Internacional, o estudo sobre os BRICS também integra o universo das preocupações da ciência jurídica. Não só pela ótica do “Direito Internacional”10, como poderia se pensar à primeira vista, mas também pela do Direito Econômico, que é justamente o enfoque desta pesquisa.




    1.1 Direito Econômico




    O Direito Econômico é uma concepção jurídica que possui uma longa tradição de crítica às abordagens liberais no direito. Em verdade, o seu próprio surgimento pode ser entendido como expressão da crise do liberalismo no terreno jurídico, que irrompeu durante as primeiras décadas do século passado. Como observa Gilberto Bercovici (2013, p. 253): “Embora tenham ocorrido inúmeros debates sobre as relações entre direito e economia nos mais variados momentos históricos, a concepção de um direito econômico é fruto das transformações do início do século XX”. Transformações essas que, no plano doutrinário, foram comumente significadas como uma “crise do direito”11, para a qual o discurso do Direito Econômico emergiria como uma resposta (COMPARATO, 1978).




    
1.1.1 Da Crise do Liberalismo à “Crise do Direito”





    “Liberalismo” é um termo comumente empregado para expressar uma problemática tanto sobre o poder quanto sobre as relações mercantis. Em face dessa dupla dimensão, o idioma italiano, inclusive, apresenta dois termos distintos: liberalismo para expressar a teoria política e liberismo para a teoria econômica. Já no português, essa diferença é usualmente marcada pelo acréscimo de um adjetivo - liberalismo político e liberalismo econômico. Diferenciações linguísticas à parte, a primeira pode ser entendida como um conjunto amplo de ideias que exsurgem contra as intervenções do Estado nas chamadas “liberdades individuais” (no léxico jurídico, os chamados “direitos humanos de primeira geração”12), enquanto que a segunda se desenvolve em torno da problemática do “livre mercado”13.




    Decerto, ainda que possuam suas particularidades no terreno das ideias, ambas as facetas do liberalismo possuem uma conexão íntima com o modo de funcionamento que caracterizou o capitalismo durante a sua aurora até as primeiras décadas do século passado. Ao passo que as teorias políticas liberais cumpriram importante papel nas lutas contra os estamentos feudais, a doutrina do livre comércio servira à expansão e à integração dos territórios globais em torno dos centros de acumulação capitalista da Europa, notadamente do Reino Unido. Quanto a esse último aspecto, o liberalismo pode ser entendido como a expressão teórica mais adequada ao período do sistema14 monetário e financeiro internacional (SMFI)15 moldado sob o “padrão-ouro”16.




    Ainda que portando variações, o padrão-ouro preponderou ao longo do século XIX até a 1ª Guerra Mundial (EICHENGREEN, 2008)17. Em linhas gerais, pode ser caracterizado pela existência de regras explícitas de conversibilidade das moedas nacionais em ouro, por meio de um preço fixo, permitindo uma livre arbitragem internacional dentro de bandas estreitas (as chamadas gold points). Nesse sistema, a moeda de curso internacional era a Libra Esterlina, expressando a supremacia do circuito financeiro britânico à época. Além disso, havia regras implícitas a orientarem o comportamento dos países, como os Bancos Centrais atuando enquanto garantidores em última instância e como estabilizadores da paridade cambial, bem como o entendimento de que governos não poderiam artificialmente influenciar o preço de suas moedas (MCKINNON, 1993, p. 03-06).




    A lógica desse sistema era fundada na pressuposição liberal de que haveria uma tendência ao equilíbrio internacional nos balanços de pagamentos, implicando, por exemplo, que, quando um país se tornasse superavitário nas suas transações, acumulando divisas monetárias, a “natural” apreciação cambial o compeliria a exportar os capitais acumulados para os países deficitários, forçando uma depressão econômica até o retorno ao ponto de equilíbrio18. Portanto, o livre comércio, a liberdade do fluxo de capitais e a neutralidade da moeda (qualidades políticas da “mão invisível”) seriam as condições “naturais” do mercado. Dentro desse arranjo, amoldava-se justamente a defesa da “não intervenção” do Estado nas relações econômicas19.




    Em que pesem as justificativas se apresentarem como “técnico-racionais”, “necessárias” ou “naturais”, o aguçamento das crises, no início do século XX, escancarou as fragilidades e as contingências daquele SMFI, impulsionando, à revelia das teorias dominantes à época, alterações nas relações capitalistas até o completo abandono do padrão-ouro. Na visão de Barry Eichengreen (2008, p. 231), a crescente politização do ambiente econômico teria solapado as bases daquele sistema. Isso porque seus mecanismos de regulação “automática” já não comportariam mais a complexificação socioeconômica, expressa pelo crescimento de demandas sociais e trabalhistas, pela ampliação do espaço político-institucional, dentre outros fatores, que compeliriam governantes a perseguirem políticas monetárias próprias para garantir níveis de produtividade, de emprego e de diversificação comercial.




    Por um lado, é verdade que, pari passu à expansão industrial, houve um impulso à urbanização, congregando trabalhadores em unidades econômicas centralizadas espacialmente e contribuindo para a emergência de demandas por saneamento, saúde, habitação, transporte, iluminação, emprego entre outras. Com isso, o próprio regime político, baseado largamente no sufrágio censitário e racial, sofreria as pressões de organizações populares para o seu alargamento, por meio de revoltas, quando não por revoluções. Por outro lado, tão importante para o desajuste do SMFI foram as consequências dos processos de centralização e de concentração de capitais em poucas unidades empresariais, iniciando a era do “capitalismo oligopolista”20. Com ela, a concorrência intercapitalista ganhou nova qualidade, e a corrida pelos mercados revelou a sua faceta mais explosiva com a 1ª Guerra Mundial (GM)21.




    Em suma, o conjunto dessas tensões abalou a obediência aos ditames teóricos do livre mercado, levando à inadequação das regras sistêmicas do padrão-ouro às necessidades de acumulação. Das modificações daquele momento, o que importa realçar é que foi justamente nesse cenário de descrédito do liberalismo que emergiram debates de uma certa “crise do direito”22.




    Tal “crise” seria alimentada pelas profundas transformações operadas nos institutos jurídicos com os processos econômicos desencadeados pela 1ª GM. Isso porque, com o advento da “economia de guerra”23, as atividades produtivas outrora vistas como assuntos particulares passaram a ser tratadas como de interesse nacional e, com isso, minuciosamente reguladas e planejadas dentro do esforço bélico. O surgimento de novos institutos causou estranhamento nas hostes liberais, as quais, de tão calcadas na dicotomia entre (e na pureza conceitual do) “direito público” e “direito privado”, tiveram que ignorá-los (COMPARATO, 1978, p. 459) ou enquadrá-los como uma excepcionalidade (BERCOVICI, 2009a, p. 508-509)24.




    Terminada a guerra, o que parecia excepcional se normalizou. As mudanças operadas nas relações políticas e econômicas, durante o conflito, bem como os desajustes financeiros no pós-guerra, que eclodiram dramaticamente no Crash da Bolsa de Nova Iorque, em 1929, acabariam por alterar paradigmas na relação entre governo e empresas25. Com aquele contexto, as rígidas divisões teóricas entre público e privado, Estado e Mercado, direito e economia26 revelaram-se desajustadas com a prática social emergente, dando azo à ideia de crise jurídica. Por isso que, no balanço de Fábio Konder Comparato, mais do que uma dissociação entre o direito “em geral” e a realidade, a querela seria, em verdade, resultante da dissociação entre um “direito nobre e oficial” e um direito elaborado e interpretado “pelos práticos” (COMPARATO, 1978, p. 454). Em outras palavras, a ideia de “crise” expressaria a reação liberal ao desajuste de suas ideias com as práticas jurídicas.




    Em contexto de falência do discurso liberal mundo afora, emergiram, então, as reflexões sobre o Direito Econômico27. Esse campo da ciência jurídica foi, no geral, fortemente marcado pela dominância das ideias de John M. Keynes no debate econômico (COMPARATO, 1978, p. 457). No caso de países periféricos, como o Brasil, o Direito Econômico foi ainda influenciado pela apropriação particular dessas ideias feitas pelo “estruturalismo latino-americano” (BERCOVICI, 2013, p. 260)28.




    Com a emergência dessa nova concepção jurídica, surgiram variadas formas de definição. Ao fazer um balanço sobre a literatura, conclui Bercovici: “Qualquer que seja a perspectiva adotada na concepção de direito econômico, um elemento parece comum a todas as definições do início do século XX em diante: a organização jurídica do espaço político-econômico da acumulação” (BERCOVICI, 2013, p. 259). Esse “elemento” está presente, por exemplo, na clássica definição de Fábio K. Comparato do Direito Econômico como a tradução normativa da política econômica do Estado (COMPARATO, 1978, p. 471); na de Daniel Moore Merino, como o “direito da política econômica” (MERINO, 1962, p. 62); na de Modesto Carvalhosa, o qual aborda a disciplina como “o conjunto de normas que, com um conteúdo de economicidade, vincula as entidades econômicas, privadas e públicas, aos fins constitucionais cometidos à ordem econômica” (CARVALHOSA, 1973, p. 361); bem como, ainda, na de Eros Grau, que o conceitua como “o sistema normativo voltado à ordenação do processo econômico” (GRAU, 1981, p. 31). Sobre a particularidade desse campo jurídico frente aos demais, nota Bercovici:




    A preocupação com a geração, disputa, apropriação e destinação do excedente é o que diferencia o direito econômico de outras disciplinas jurídicas que também regulam comportamentos econômicos. O fundamento da regulação proporcionada pelo direito econômico não é, portanto, a escassez, mas o excedente (BERCOVICI, 2013, p. 262-263).




    O Direito Econômico foi, ainda, profundamente marcado por outra expressão da crise do liberalismo no terreno jurídico: o “constitucionalismo social”. Pois, com as revoltas populares (e ameaças de revoluções), um novo modelo constitucional emergiu, no início do século XX, para organizar o papel do Estado, que de agente da conservação passou a ser encarado como ator das reformas sociais. Inaugurando esse novo paradigma de constitucionalismo, foram pioneiras a “Constituição Mexicana de 1917” e a “Constituição de Weimar de 1919”. Com elas, ao contrário dos postulados da doutrina liberal clássica:




    [A] Constituição é vista como um projeto que se expande para todas as relações sociais. O conflito é incorporado aos textos constitucionais, que não parecem representar apenas as concepções da classe dominante, pelo contrário, tornam-se um espaço onde ocorre a disputa político-jurídica. A diferença essencial, que surge a partir do “constitucionalismo social” do século XX, e vai marcar o debate sobre a constituição econômica, é o fato de que as constituições não pretendem mais receber a estrutura econômica, mas querem alterá-la. (BERCOVICI, 2009b, p. 255)




    Como se pode perceber, a história do Direito Econômico não se separa da crise do liberalismo, em geral, e da crise de suas expressões jurídicas em particular. Essa tradição, por sua vez, perdura mesmo com as transformações ocorridas no capitalismo, durante as últimas décadas do século passado: o neoliberalismo. No campo jurídico brasileiro, o Direito Econômico se apresenta como espaço crítico aos processos de desestruturação da soberania nacional e de abandono do programa de superação do subdesenvolvimento insculpido na Constituição Federal de 1988, notadamente, nos seus artigos 3º, 170 e 219 (BERCOVICI, 2005, 2011; BERCOVICI; OCTAVIANI, 2013; MASSONETTO, 2006; MASSONETTO; BERCOVICI, 2006; OCTAVIANI, 2013).




    Dentro desse terreno de preocupações, portanto, posicionamos a nossa investigação sobre os sentidos da agenda regulatória dos BRICS, isto é, sobre as ações do grupo em face do sistema monetário e financeiro internacional. Necessário, agora, precisarmos o conceito de neoliberalismo como um sistema específico de acumulação do capitalismo.




    1.2 Neoliberalismo




    O capitalismo é o modo de produção que estrutura a sociabilidade da maior parte do mundo há, pelo menos, três séculos. Trata-se de uma forma particular de organização da sociedade em classes, que tem por singularidade se estabelecer em torno de uma relação social fundamental: o assalariamento (MARX, 2013). Sua dinâmica de produção e de apropriação privada da riqueza socialmente produzida pelos trabalhadores, todavia, passa por transformações ao longo da história, apresentando distintos modos de funcionamento.




    Uma das expressões mais visíveis da dinâmica atual das relações capitalistas consiste na crescente importância conferida aos interesses financeiros. Não há noticiário de jornal que não analise, por exemplo, as “preocupações do mercado”, os seus humores e as suas perspectivas (uma espécie de sujeito invisível que baliza o ritmo da vida humana do norte ao sul do mundo)29. Essa preocupação encontra, de certa maneira, justificação no trauma gerado pelas recorrentes crises nas bolsas de valores, cujas consequências se revelam dramáticas para as populações mais vulneráveis. Concomitante ao crescimento das finanças, ganha relevo o impulso à liberalização das relações comerciais e do fluxo de capitais, ampliando a influência de gigantes corporações transnacionais sobre as economias domésticas. Com a internacionalização, populações passam a sentir as pressões por alterações na legislação trabalhista e nos encargos sociais e fiscais, equalizando os custos de produção a patamares cada vez menores.




    No campo da heterodoxia30 em geral, o conceito de neoliberalismo comumente emerge nas explicações sobre tais transformações nas relações capitalistas. No entanto, o seu uso apresenta distintos significados entre seus formuladores, a depender das matrizes teóricas utilizadas, bem como da ênfase dada aos mais diferentes aspectos no capitalismo - geopolítica, papel das corporações, relações financeiras, ideologia, Estado e democracia, entre outros temas31. Em face desse dissenso e dos propósitos da nossa pesquisa, a qual gira em torno do sentido da agenda regulatória dos BRICS, apresentamos uma análise do neoliberalismo em dois níveis: (i) histórico, com ênfase nas correspondentes mutações no sistema monetário e financeiro internacional, e (ii) conceitual, posicionando-nos no debate existente sobre seu significado.




    
1.2.1 Histórico: colapso de Bretton Woods





    Diferentes configurações sobre o padrão monetário utilizado como reserva mundial de valor e, com isso, como referência para determinação das taxas de conversões cambiais, bem como sobre o nível de mobilidade de capitais permitido entre os países, além de orientarem as trocas comerciais, possuem enormes implicações na dinâmica da sociedade (BROZ; FRIEDEN, 2001; HAGGARD; MAXFIELD, 1996; MARTIN, 2015). Cada sistema monetário e financeiro corresponde a desiguais relações de perdas e de ganhos – seja em termos de recursos econômicos, seja em termos de poder político – entre os setores, no plano tanto nacional quanto mundial32. Tendo em vista essas considerações gerais, um dos epílogos da história do neoliberalismo pode ser encontrado no colapso, a partir dos anos 1970, do sistema erigido em Bretton Woods, reorganizando as relações (e, consequentemente, as hierarquias) no capitalismo a partir de então.




    Como mencionado anteriormente, o padrão-ouro não resistiria aos eventos decorrentes da 1ª GM e da Crise de 1929, tendo sido abandonado pelas principais potências capitalistas, inaugurando um período de virtual anarquia no SMFI do período. A estabilização das relações econômicas internacionais somente aconteceria com o sistema que emergiu após uma série de encontros, no crepúsculo da 2ª GM, na cidade estadunidense de Bretton Woods.




    Na visão de Eric Helleiner (2010, p. 620), o sistema Bretton Woods seria melhor entendido como a síntese de um extenso processo de transformações incrementais e contraditórias em torno do padrão anterior. Processo que pode ser, em sua visão, organizado em quatro fases: (i) uma crise de legitimidade, (ii) um interregno, (iii) uma fase constitutiva e (iv) uma fase de implementação. Assim, descreve o cenário de crise dos anos 1930 como um momento de deslegitimação das ideias liberais e, por conseguinte, do modelo teórico que embasava o sistema padrão-ouro. Entre os anos de 1930 e 1944, a fase do “interregno” caracteriza a coexistência de diferentes propostas de reformas, experimentações e debates teóricos até o início da fase “constitutiva”, com as mencionadas conferências. Concluído o Acordo em 1944, a fase de implementação, que seria a de persuasão e de ratificação dos países, revelou-se bastante conflituosa, requerendo ajustes com a ocorrência de novas crises econômicas (HELLEINER, 2010, p. 623-625)33.




    Durante as negociações em Bretton Woods, as lideranças – notadamente dos EUA e do Reino Unido – buscavam reestabelecer relações econômicas internacionais por meio de um sistema monetário e financeiro que permitisse aos governos perseguirem políticas monetárias autônomas, evitando os constrangimentos da época do padrão-ouro (MCKINNON, 1993, p. 11-19). Em outras palavras, as unidades nacionais buscavam maior controle sobre a moeda para viabilizar políticas orientadas em torno de suas metas de desenvolvimento. Na síntese de Jan Toporowski:




    O resultado das deliberações de Bretton Woods foi um padrão-ouro indireto. Os bancos centrais e seus governos foram obrigados a manter taxas de câmbio fixas em relação ao dólar, enquanto o Federal Reserve Bank de Nova Iorque recebeu a responsabilidade de manter o dólar conversível em ouro a uma taxa de US $ 35 por onça de ouro. O Fundo Monetário Internacional (FMI) foi criado para policiar o sistema de taxas de câmbio fixas. Os governos não foram autorizados a alterar a taxa de câmbio de sua moeda sem a aprovação do FMI. Se um banco central estivesse ficando sem ouro ou dólares para manter sua taxa de câmbio fixa, então o FMI emprestaria dólares, sob condições muito estritas. O Banco Mundial também foi criado em Bretton Woods, para financiar a reconstrução dos países devastados pela guerra e, posteriormente, para financiar o desenvolvimento econômico dos países mais pobres. (TOPOROWSKI, 2005, p.107)34




    Em suma, o sistema foi estruturado de modo a permitir uma dinâmica de câmbio fixo com possibilidades de flutuações controladas em relação ao padrão de conversibilidade, a partir da relação Dólar-ouro (substituindo o papel monetário e financeiro outrora ocupado pela Libra Esterlina e pela City Londrina). Ainda, permitiu controles nacionais nos fluxos de capitais, criando o Fundo Monetário Internacional (FMI) com o objetivo de amortizar os desequilíbrios no balanço de pagamentos e o Banco Mundial (BM)35 para servir de dispositivo financiador a projetos de desenvolvimento.




    Sobre o BM e o FMI, Luiz Gonzaga Belluzzo (1995) ressalta que os mesmos nasceriam com poderes de regulação inferiores aos idealizados pelos economistas representantes do Reino Unido e dos Estados Unidos naquelas conferências - John M. Keynes e Dexter White, respectivamente. Dada a correlação de forças e a divergência de interesses, resultaram em instituições menos “internacionalistas” e mais submissas aos EUA36.




    Além de a sede de ambas as instituições se localizarem em Washington D.C., tal submissão se revelaria fundamentalmente pelo controle financeiro e político que os EUA exerceriam sobre as mesmas. Controle financeiro por ser historicamente o país que mais aportou recursos para as instituições; controle político em razão dos poderes que concentram nas estruturas de governança de tais instituições, influenciando, como nenhum outro, as suas ações. No caso do BM, por exemplo, todos os seus presidentes foram escolhidos unilateralmente pelos EUA dentre seus cidadãos37, mesmo inexistindo qualquer dispositivo estatutário que determinasse essa “tradição” (PEREIRA, 2010). Prática semelhante acontece com a seleção do principal cargo no FMI, o de Diretor Geral, que, apesar de ser tradicionalmente ocupado por um cidadão europeu, necessita da aprovação (informal, mas imprescindível) do Tesouro estadunidense (WEISBROT; JOHNSTON, 2016, p. 03). Além disso, destaca-se o fato de deter o chamado “poder de veto” no FMI, visto que controla mais de 15% dos votos e que 85% de votos é o mínimo necessário para a tomada das decisões mais importantes na instituição. A esse quadro de subalternidade, acrescentam-se os poderes exorbitantes conferidos pelo estabelecimento do Dólar como moeda de curso internacional.




    Nos termos dessa hierarquia internacional e com a justificação teórica do keynesianismo, o sistema Bretton Woods permitiu governos atuarem nas variáveis da demanda, buscando o pleno emprego dos fatores de produção. Para tanto, o fundo público passaria a ser entendido como espaço de ativação das funções econômicas, alocando e redistribuindo recursos de modo a influir planejadamente nos ciclos da economia. Dentro das possibilidades desse particular arranjo sistêmico, emergiram, por um lado, as teses sobre a industrialização como meio de superação do subdesenvolvimento na periferia. Por outro lado, deu espaço para a social-democracia (Welfare State) nas economias centrais, combinando crescimento econômico e distribuição de renda, marcando o período conhecido como a “Era de Ouro” do capitalismo, dada a sua excepcionalidade histórica (HOBSBAWM, 1995, p. 253).




    Do ponto de vista macroeconômico, o desempenho do capitalismo, dentro do sistema Bretton Woods, dependia do estrangulamento das atividades especulativas, priorizando as inversões produtivas do capital. Nos termos do modelo da “trindade impossível”38, a autonomia da política monetária com regime de câmbio fixo funcionaria na medida em que se limitasse a mobilidade de capitais, viabilizando que, conforme nota Eichengreen (2008, p. 229), os países alterassem suas condições financeiras domésticas sem precisar desestabilizar a taxa de câmbio, como acontecia no padrão-ouro.




    Uma série de contradições deterioraria as bases de funcionamento daquele sistema já a partir de meados dos anos 1960. Com o fim do ciclo expansivo da economia e a emergência de novas crises, um conjunto de hipóteses seria levantado para tentar compreender a extensão e a profundidade das transformações no capitalismo a partir de então. O diagnóstico da “Escola da Regulação”39, por exemplo, foi o de que a débâcle decorreria do próprio sucesso daquele “modo de desenvolvimento” (BOYER, 2009, p. 130)40. Para Claus Offe, por outro viés, seriam os mecanismos que permitiram a compatibilidade entre democracia de massas e capitalismo, traço distintivo do Welfare State, que entrariam em processo de corrosão. Isso aconteceria tanto por fatores internos do paradigma político (o declínio do que chamou de “sistema partidário competitivo” como forma de participação das massas) quanto pelas consequências do próprio sucesso das políticas keynesianas, que, ao resolverem certos problemas, criariam outros (OFFE, 1984, p. 382-383). Michael Beaud, por outro ângulo, destacaria que a ampliação da concorrência comercial, a queda nas taxas de lucros, o aumento do custo da força de trabalho e o agravamento dos conflitos distributivos teriam alterado as bases materiais daquele sistema (BEAUD, 1991, p. 335-336). Para Robert Brenner (1998), as crises nas taxas de lucro, impulsionadas pelas mudanças na capacidade produtiva em nível internacional, responderiam pelo desarranjo sistêmico41.




    Ao analisar os efeitos da crise no ciclo expansivo do capitalismo da época, Hobsbawm notou que:




    Os problemas que tinham dominado a crítica ao capitalismo antes da guerra, e que a Era de Ouro em grande parte eliminara durante uma geração – pobreza, desemprego em massa, miséria e instabilidade –, reapareceram depois de 1973. O crescimento foi, mais uma vez, interrompido por várias depressões sérias, distintas das ‘recessões menores’, em 1974-5, 1980-2 e no fim da década de 80. O desemprego na Europa Ocidental subiu de uma média de 1,5% na década de 1960 para 4,2% na década de 1970. (HOBSBAWM, 1995, p. 396)




    Durante o período de crise, a liderança estadunidense pareceu, então, ameaçada, não só no plano comercial, mas também no controle do padrão monetário internacional. A contradição entre o Dólar enquanto meio de troca de curso internacional e meio de financiamento doméstico se acirrou já ao fim dos anos 1960, notadamente, quando o balanço do país passou de superavitário para acumular crescentes déficits (TOPOROWSKI, 2005, p. 106-107). A necessidade de financiamento levou o Tesouro dos EUA a emitir Dólares sem a devida contrapartida em barras de ouro, gerando tensões inflacionárias e geopolíticas em torno da confiabilidade do lastro monetário, o que culminaria com a quebra unilateral da conversibilidade em 1971, durante o governo de Richard Nixon. Nesse movimento, os EUA ainda lutariam contra as iniciativas internacionais que buscavam substituir o papel do Dólar pelo chamado “Direitos Especiais de Saque” (DES) - uma “cesta de moedas” criada pelo FMI que poderia servir de lastro às relações monetárias internacionais (BELLUZZO, 1995, p. 15).




    Qualquer tentativa de retirar o circuito financeiro e monetário internacional da órbita dos EUA foi, por sua vez, abortada com o “Coup de 1979”, isto é, com a escalada abrupta e sem precedentes dos juros americanos, enterrando de vez os compromissos do sistema Bretton Woods (BELLUZZO, 1995, p. 15; DUMENIL; LEVY, 2005, p. 10). Com isso, o governo dos EUA centralizou a liquidez internacional em torno de sua moeda, preservou o seu papel como reserva internacional de valor e, aproveitando-se das crises financeiras e cambiais mundo afora, atrelou o destino das demais economias aos seus interesses nacionais. Apesar da e pela crise sistêmica, a supremacia dos EUA seria mantida (BRENNER, 2002, p. 50; CARDIM, 2004, p. 13-14; GOWAN, 2003; HARVEY, 2004, p. 126; HUDSON, 2003, p. 15-30).




    De maneira não linear, conflituosa, informal e sem data precisa, o sistema Bretton Woods viria a ser dilapidado pelos mesmos países que outrora o haviam liderado, até o seu completo abandono já nos anos 1980. Nos termos da tipologia sugerida por Helleiner, a “crise de legitimidade” do sistema Bretton Woods teria sido disparada a partir dos eventos do início dos anos 1970, com a quebra da convertibilidade do Dólar em ouro, com o choque do petróleo e com o quadro de estagflação enfrentado pelas economias avançadas. Em meados dos anos 1970 e início da década seguinte, teria sido deflagrada a fase de “interregno”, onde diversas propostas e experiências conflitantes coexistiram ao redor do mundo42. Nesse processo, conformaram-se novos comportamentos no SMFI, aumentando as pressões para a liberalização dos fluxos de capital como solução para as pressões de liquidez nos balanços de pagamentos43. Os governos Reagan, nos EUA, e Thatcher, no Reino Unido, a longo dos anos 1980, poderiam, então, ser entendidos como a fase de “implementação” do novo sistema nas economias avançadas, reordenando a economia mundial (HELLEINER, 2010, p. 620-626).




    Do ponto de vista das transformações macroeconômicas, destaca Eichengreen que, com a crescente pressão pela abertura nos controles de capitais, passaram a coexistir, ao menos, dois padrões de respostas: (i) de flexibilização do regime cambial (maioria das economias chamadas de “emergentes”) e (ii) de restrição da política monetária autônoma (como observado na Zona do Euro) (EICHENGREEN, 2008, p. 232). Comparado ao modelo padronizado erigido em 1944, alguns autores chegam a caracterizar o período atual do SMFI como uma espécie de “não sistema” (HELLEINER, 2010, p. 625). Em nossa perspectiva, a ausência de regras preestabelecidas e formalmente postas, como em Bretton Woods, não implica a inexistência de um “sistema” ou de uma “regulação”, mas apenas que este sistema funciona com novas características, das quais são expressões: a dominância de interesses financeiros sobre o conjunto das atividades econômicas e a conformação de uma ordem monetária sem âncora nominal preestabelecida, ainda que tenha no Dólar a principal reserva de valor internacionalmente aceita44.




    No plano das ideias, uma das características do neoliberalismo foi a de deslegitimar e marginalizar teses keynesianas, até então a problemática mainstream. Em seu lugar, argumentos ultraliberais, de inspiração neoclássica, ganharam terreno, justificando mudanças nas relações comerciais, produtivas e financeiras, cuja meta-síntese, para os países da periferia latino-americana, ficou conhecida como “Consenso de Washington”.




    
1.2.1.1 Imposição do “Consenso”





    A implementação das políticas de Reagan e de Thatcher, interna e mundialmente, foi bastante conflituosa e descontínua. O ritmo e o conteúdo das mudanças foram determinados tanto pela correlação de forças das lutas sociais do período quanto pela posição dos países na hierarquia política e econômica internacional. Do ponto de vista das reformas macroeconômicas nos anos 1985-90, Stephan Haggard e Sylvia Maxfield, por exemplo, observaram que, nos países onde a dependência do financiamento externo era baixa ou onde a liquidez internacional era abundante, ou onde o governo estava confiante em sua capacidade de gerar divisas através de exportações, a pressão pela liberalização do fluxo de capitais para conter as crises nos balanços de pagamentos foi mais restrita. Nos países tidos como “emergentes”, onde essas condições eram comumente ausentes (com exceção da China), haja vista a forte dependência em relação ao capital externo, a partir dos anos 1970, as pressões por liberalizações financeiras foram, em contraste, maiores45. Segundo os autores, sob as condições de dependência, as crises tenderiam a reforçar a posição política dos setores titulares ou geradores de divisas estrangeiras no país. Para tais setores, as liberalizações seriam interessantes, pois permitiriam maior mobilidade de capital, enquanto que, para os governantes, supostamente aumentaria a credibilidade da política econômica frente aos credores internacionais (HAGGARD; MAXFIELD, 1996, p. 40-42)46.




    Em delicada situação de crise, governos periféricos se viram, então, constrangidos por pressões para ajustamento nas suas finanças, como condição ao acesso do fluxo de crédito internacional47. A faceta mais visível dessa ingerência na soberania dos países foi o novo papel assumido pelo BM e pelo FMI, que passaram a servir de instrumento dos interesses financeiros, notadamente dos EUA48, por meio da imposição de condicionalidades políticas para a concessão dos recursos. Dentre seus mecanismos, destacaram-se os chamados “Programas de Ajustamento Estrutural” (Structural Adjustment Programmes – SAPs). Como explica Alejandro Colás:




    Sucessivas insolvências no início dos anos 80 levaram à elaboração, pelo Fundo Monetário Internacional (FMI), de programas destinados a “reestabilização” e “ajustamento” dos “fundamentos macroeconómicos” dos países devedores, a fim de garantir os pagamentos. Reduções nos gastos públicos, desvalorização da moeda, promoção de exportações, abertura de contas de comércio e de capital, privatização e redução de impostos estavam entre os componentes centrais desses SAPs. Não surpreendentemente, eles foram vigorosamente endossados pelas instituições de crédito - tanto nacionais como multilaterais – administradas por, ou em nome de, governos neoliberais e, nos anos 90, nenhuma grande Instituição Financeira Internacional (IFI) estenderia crédito a países que não desejassem realizar ajustes estruturais. (COLÁS, 2005, p. 77-8)49




    O conteúdo das reformas propostas tinha por prioridade a solvência da dívida externa e a abertura dos mercados locais ao capital externo, isto é, o atendimento aos interesses das finanças internacionais, ainda que às custas (i) do aniquilamento da capacidade de financiamento do Estado para seus projetos de desenvolvimento industrial, (ii) de redução de direitos sociais e trabalhistas e (iii) de esvaziamento da própria democracia (BEAUD, 1991, p. 322; HARVEY, 2005, p. 21-24; HOBSBAWM, 1995, p. 395-399).




    Em seminário organizado pelo Institute for International Economics, no ano de 1989, economistas e representantes do governo dos EUA, do FMI e do BM fizeram um balanço positivo das políticas implementadas na América Latina, ratificando as teses liberalizantes e estabelecendo conclusões que ficariam conhecidas como o “Consenso de Washington” (BANDEIRA, 2002). Como sintetizou Paulo Nogueira Batista:




    A avaliação objeto do Consenso de Washington abrangeu 10 áreas: 1. disciplina fiscal; 2. priorização dos gastos públicos; 3. reforma tributária; 4. liberalização financeira; 5. regime cambial; 6. liberalização comercial; 7. investimento direto estrangeiro; 8. privatização; 9. desregulação; e 10. propriedade intelectual (...). As propostas do Consenso de Washington nas 10 áreas a que se dedicou convergem para dois objetivos básicos: por um lado, a drástica redução do Estado e a corrosão do conceito de Nação; por outro, o máximo de abertura à importação de bens e serviços e à entrada de capitais de risco. Tudo em nome de um grande princípio: o da soberania absoluta do mercado auto regulável nas relações econômicas tanto internas quanto externas. (BATISTA, 1994, p. 18)




    Com a desintegração do bloco soviético e a crise das estratégias de industrialização na periferia, o “Consenso de Washington” se tornaria a meta-síntese da nova ordem econômica internacional. Do ponto de vista teórico, argumenta Alfredo Saad-Filho (2005, p. 113), esta meta-síntese representaria a convergência da teoria neoclássica com as políticas do FMI, do BM e do Tesouro dos EUA para os países pobres. Nesse sentido, observaria a existência de duas fases. Na primeira, a ofensiva das justificativas neoclássicas, a saber: (i) em nível micro, a da eficiência dos mercados e ineficiência do Estado; (ii) em nível macro, a da liberdade de capitais e dos benefícios da globalização; (iii) a do problema dos países pobres como resultado da baixa liberdade de seus mercados (SAAD-FILHO, 2005, p. 114). Nos anos 1990, contudo, ocorreriam reformas nos discursos dessas organizações, em virtude das insatisfações geradas pela incapacidade explicativa do fenômeno asiático, pela ausência dos resultados econômicos almejados e pelas consequências sociais dos ajustes econômicos nos países da periferia. Essa segunda fase é chamada de “Pós-Consenso de Washington”, na qual se observa a emergência da chamada “Nova Economia Institucional”. Sob liderança intelectual de Joseph Stiglitz, ela deslocaria o foco neoclássico na livre competição para abordar as “falhas de mercado” e apontar a importância das instituições na atividade econômica. Vis-à-vis o fundamentalismo do Estado-mínimo, o novo discurso abriria a possibilidade de justificar regulações estatais na atividade econômica - contudo, desde que “market-friendly”50. Por isso que, para Saad-Filho, antes de opostas, tratam-se de duas facetas teóricas do neoliberalismo para lidar com as crises que gera (SAAD-FILHO, 2005, p. 116-118)51.




    
1.2.1.2 Crises e Reações





    O aumento da desigualdade social a patamares semelhantes aos encontrados no fim do século XIX (PIKETTY, 2014, p. 303-328), a vulnerabilidade e o constrangimento dos governos locais aos humores dos credores internacionais (STREECK, 2012, p. 54), as baixas taxas de crescimento e de acumulação (DUMÉNIL; LÉVY, 2005, p. 15-16) e as recorrentes crises financeiras se tornaram o novo normal sob os auspícios do neoliberalismo.




    Apesar das promessas, a integração das economias aos ditames sintetizados no (Pós-) Consenso de Washington não gerou nem prosperidade social tampouco estabilidade econômica, mas o seu exato oposto. As fragilidades dos países periféricos, notadamente de renda média, foram sentidas já nas crises mexicana, em 1994/5; na dos “tigres asiáticos”, na russa e na brasileira, nos anos 1997/9; na da Turquia e na da Argentina, nos anos 2001/2 (CHESNAIS, 2005, p. 63-65; TOPOROWSKI, 2005, p. 110). A vulnerabilidade também dos países centrais se desvelou com o colapso financeiro de 2007/8, que partiu do sistema de hipotecas nos EUA e atingiu bancos de importantes centros financeiros europeus (DUMÉNIL; LÉVY, 2014; FARHI; CINTRA, 2009).




    Diferentemente dos clássicos desarranjos econômicos gerados pelas crises de superprodução de bens que caracterizaram o capitalismo outrora, as crises mais agudas no neoliberalismo são ativadas por mecanismos ligados prioritariamente ao circuito das mercadorias financeiras. Na opaca teia de relações entre atores e instituições que atuam nos mercados de câmbio e de crédito (agências de risco, bancos, instituições do chamado shadow banking system52 entre outros), volumes crescentes de recursos sociais são drenados na corrida para valorizar os ativos financeiros. Nesse contexto, a própria gestão empresarial sofre mutações: os cargos gerenciais outrora ocupados por pessoas ligadas às práticas industriais são substituídos por experts em arranjos financeiros53. Frequentemente, a contradição entre a supervalorização desses ativos e o baixo desempenho da produção real assume a forma de bolhas especulativas, que, quando estouram, geram consequências dramáticas em todo o conjunto da economia (BRENNER, 2002; CHESNAIS et al., 2010; DUMÉNIL; LÉVY, 2014).




    O neoliberalismo alteraria ainda as condições dos Estados de mobilizarem os instrumentos de política econômica como em tempos anteriores54. O controle sobre a alocação de recursos públicos seria sistematicamente transferido para um sistema financeiro internacionalizado e privatizado, porém fortemente concentrado na órbita das instituições estadunidenses (SAAD-FILHO, 2011, p. 07). Esse processo se revelaria ainda mais complicado para os países da periferia, que, ao aderirem às práticas do livre comércio e à desregulamentação financeira, ficariam em situação de maior dependência em relação às flutuações do capital externo.




    O país detentor das mais excepcionais condições de desenvolvimento, dentro do quadro global do neoliberalismo, é certamente a China, haja vista a permanência de fortes restrições e controles nacionais sobre o fluxo de capitais, bem como o extraordinário ritmo de crescimento (ARRIGHI et. al, 2003; ARRIGHI, 2008; KISSINGER, 2011; POMAR, 2003). Ainda assim, o país não tem ficado completamente imune às oscilações financeiras da economia mundial. Como pontua Gregory Chin (2010, p. 707), a China sofre os efeitos indiretos das crises financeiras, como a queda nos níveis comerciais e nos investimentos estrangeiros.




    As duras experiências das crises e das relações conflituosas com as instituições multilaterais existentes, por sua vez, impulsionariam diversas tentativas para reduzir as vulnerabilidades frente ao sistema: por exemplo, a constituição de fundos monetários regionais - caso do “Fondo Latinonamericano de Reservas” (FLAR) e do “Chiang Mai Initiative” (CMI). Outro exemplo foi a intensificação da estratégia denominada de “self-insurance”, isto é, da política de acumular reservas monetárias acima do recomendado pelo próprio FMI. Tal é o caso do Brasil e da China ao longo da primeira década dos anos 2000, que, com os superávits comerciais, estocaram reservas internacionais extraordinárias para prevenir futuras pressões no balanço de pagamentos. Na opinião de Gregory Chin, tais estratégias atestam a desconfiança sobre as verdadeiras intenções das medidas propostas pelo FMI e pelo BM ao longo das crises (CHIN, 2010, p. 697)55.




    
1.2.1.2.1 Um Novo “Momento Bretton Woods” em razão da crise de 2007/8?





    Detonada com a crise do mercado de hipotecas subprime na Bolsa de Nova Iorque, em 2007, a economia mundial entrou em parafuso, com a dramática crise bancária que se seguiu nos principais centros financeiros do mundo (FARHI; CINTRA, 2009, p. 279-282). O pânico no mercado de ações e a quantidade de falências e de prejuízos contabilizados foram impressionantes – cerca de US$40 trilhões, ou 45% da riqueza mundial (GREENSPAN, 2009; SAAD-FILHO, 2011, p. 13).




    A magnitude e os desafios derivados daquela crise encontram paralelos somente aos vivenciados no grande Crash de 1929. Alguns chegariam a tratá-la como expressão de uma crise do neoliberalismo (DUMÉNIL; LEVY, 2014) ou mesmo como uma derrota que abriria margem para a emergência de um novo tipo de capitalismo (BRESSER-PEREIRA, 2010, p. 72). Dentro desse espírito generalizado de mudanças e de expectativas, outros analistas especulariam que a crise possibilitaria um novo “momento Bretton Woods”. Isto é, aventou-se a possibilidade de o G2056 aproveitar a situação de crise e erigir semelhante esforço para reconstruir o sistema monetário e financeiro internacional (CHIN, 2010, p. 693; COHEN, 2013, p. 31; HELLEINER, 2010, p. 619)57. Frustradas tais expectativas, não tardariam a surgir análises sobre os motivos da não ocorrência das transformações esperadas. Benjamin Cohen (2013, p. 46), por exemplo, focou no problema da liderança, argumentando que as condições particulares que possibilitaram o arranjo de Bretton Woods – para ele: o elevado nível de consenso ideológico entre as delegações nacionais e o prestígio incontestável dos EUA - estariam ausentes nos fóruns internacionais da atualidade. Por outro ângulo, Gregory Chin (2010, p. 694-695) destacou as divergências dentro do próprio G20, notadamente entre as potências econômicas tradicionais (representadas pelos países do G758) e as “potências emergentes” (como Brasil e China).




    Justamente nesse contexto de tensões, de impasses e de expectativas de mudanças no neoliberalismo, surgiriam os BRICS na cena geopolítica, vocalizando insatisfações com o sistema monetário e financeiro internacional, pleiteando reformas e tomando iniciativas coletivas. O conjunto dessas ações chamamos de agenda regulatória. No entanto, para avaliar se e como esta agenda contradiz o neoliberalismo, faz-se necessário antes precisar o seu conceito.




    
1.2.2 Dimensões Conceituais





    Apesar de frequente na heterodoxia que analisa as transformações do capitalismo contemporâneo, o termo neoliberalismo é utilizado de diferentes maneiras. A multiplicidade de significados, por vezes, relaciona-se com as dimensões das análises empregadas, se histórica ou lógica/teórica. Contribuiu também para essa diversidade a própria complexidade do fenômeno, vez que não apresenta características invariáveis e gerais, cujas expressões locais não se descolam das questões internacionais (SAAD-FILHO; JOHNSTON, 2005, p. 02-03)59.




    Na literatura, é possível encontrar quatro tipos de definições de neoliberalismo ao menos: (i) como um conjunto de ideias; (ii) como um rol de políticas; (iii) como uma ofensiva de classe; (iv) como um novo sistema de acumulação (SAAD-FILHO, 2017, p. 245)60. Aqui, seguimos de perto o argumento de que o neoliberalismo é melhor entendido como um novo sistema de acumulação (FINE; SAAD-FILHO, 2016; SAAD-FILHO, 2017).




    
1.2.2.1 Como um Conjunto de Ideias





    A dominância das teorias neoclássicas, a partir dos anos 1970, constitui um dos traços marcantes na história da transformação neoliberal do capitalismo. Tratou-se de uma verdadeira mudança de paradigma no debate da economia política. Autores, como os da “Escola de Chicago”, ganharam holofotes com teorizações sobre as distorções da intervenção governamental no funcionamento dos mercados, marginalizando as abordagens keynesianas (CLARKE, 2005, p. 57; PALLEY, 2005, p. 20).




    O conjunto das perspectivas neoclássicas (seja na vertente monetarista, durante a ofensiva neoliberal nos anos 1980, ou na reciclagem promovida pelo “novo-institucionalismo”, no período da “Terceira Via”, nos anos 1990) acabaria por justificar o “livre-mercado” como eixo de desenvolvimento do capitalismo. Com isso, conferiria justificação teórica para o plano de reformas pró-mercado (privatizações, ajustes fiscais, flexibilizações de direitos trabalhistas e sociais etc.) em andamento. Na síntese de Anwar Shaikh:




    O neoliberalismo retrata os mercados como estruturas sociais autorreguladas que, de maneira otimizada, atendem a todas as necessidades econômicas, que utilizam eficientemente todos os recursos econômicos e que, automaticamente, geram o pleno emprego para todas as pessoas que realmente desejam trabalhar. Pobreza, desemprego e crises econômicas periódicas no mundo são reivindicadas como existentes porque os mercados têm sido restringidos por sindicatos, pelo Estado e por uma série de práticas sociais enraizadas na cultura e na história. (SHAIKH, 2016, p. 492)61




    Em resumo, os teóricos do neoliberalismo tendem a considerar que mercados minimamente regulados seriam a melhor forma de alocar recursos. A penetração social desses argumentos é tamanha que passa a impressão (idealista) de que seriam eles os responsáveis pela alteração nas relações sociais capitalistas ou, ainda, que as transformações sociais seriam dirigidas por tais ideias. Esse é o caso, por exemplo, de Thomas Palley, para quem a razão última da ascensão do neoliberalismo seria explicada pelas divisões teóricas do keynesianismo, notadamente, em torno da “Teoria da Distribuição da Renda”62. Esse tipo de equívoco termina ainda por identificar os discursos com as práticas neoliberais63, bem como por negligenciar que se trata de um corpo ideológico fragmentado, com diferentes visões (e não necessariamente coerentes) sobre o funcionamento da sociedade. Por esses motivos, o neoliberalismo não pode ser reduzido a um conjunto cogente de ideias (FINE; SAAD-FILHO, 2016, p. 04).




    
1.2.2.2 Como um Rol de Políticas





    Outra definição comum de neoliberalismo seria a de um rol de políticas em favor do mercado. Tais políticas seriam inspiradas em teorias neoclássicas, ainda que não se confundam com elas integralmente. Tratar-se-iam de políticas que efetivariam a redução da “intervenção” estatal, tido como ineficiente, transferindo progressivamente o controle decisório sobre a alocação de recursos sociais para o mercado, visto como eficiente per si. Nesse sentido, o neoliberalismo é, via de regra, visto como uma reação ao quadro regulatório do keynesianismo.




    A difusão da narrativa dualista e dicotômica da relação entre Estado e Mercado, contudo, obscurece os processos reais que envolvem o neoliberalismo. De um lado, negligencia que tais políticas, apesar do discurso anti-intervenção, seriam melhor compreendidas como uma nova forma de regulação da economia64. Nela, as funções públicas são alteradas para viabilizar o livre comércio, manter baixas as taxas de inflação (vistas como condição do desenvolvimento) e garantir um sistema financeiro “saudável” (isto é, privatizado e desregulado, porém protegido pelo Estado), tido como condição para a estabilidade macroeconômica (MUNK, 2005, p. 69; SAAD-FILHO, 2017, p. 248). A política neoliberal não é “anti-Estado” em geral, mas uma remodelação de suas funções nos mercados.




    De outro lado, essa perspectiva leva à incompreensão da relação existente entre as políticas keynesianas e neoliberais. Primeiro porque, historicamente, estas últimas se desdobraram das contradições das primeiras (BOYER, 2009, p. 116). Segundo que, antes de abolir os instrumentos de política fiscal, monetária e cambial, o neoliberalismo altera os seus objetivos (DUMÉNIL; LÉVY, 2005, p. 10). Terceiro que induz ao equívoco (nostálgico) de que o período keynesiano seria a antípoda do neoliberalismo, como se outrora fosse estável, desconsiderando as suas instabilidades sistêmicas (TOPOROWSKI, 2005, p. 111-112). Por último, germina a ilusão de que a aplicação de políticas keynesianas (ainda que no seu sentido original) seria, por si, capaz de reverter o neoliberalismo, desconsiderando, assim, décadas de reestruturação global da produção, das finanças, dos termos de troca, das classes sociais e das ideologias no capitalismo (FINE; SAAD-FILHO, 2016, p. 05).




    Não se trata, evidentemente, de menosprezar o papel das políticas na conformação do neoliberalismo, mas de posicioná-lo adequadamente dentro do fenômeno, evitando a redução de um termo ao outro65. O neoliberalismo não é, portanto, reduzível nem a mudanças regulatórias macroeconômicas (controle de capitais, por exemplo) tampouco microeconômicas (como privatizações), mas pode ser melhor compreendido como uma reestruturação econômica e social do próprio capitalismo. Por isso, torna-se necessária uma leitura sobre o padrão de desenvolvimento que impõe e suas correspondentes transformações nas classes sociais.




    
1.2.2.3 Como uma Ofensiva de Classe





    Análises das transformações do capitalismo a partir da ótica da luta de classes são particularmente frequentes nos debates marxistas. Trata-se de uma problemática que evidencia a questão do poder e das relações sociais sob o neoliberalismo.




    Marxistas têm investigado (e denunciado) as novas formas de exploração que os processos do neoliberalismo engendram e impõem sobre os trabalhadores. Essas novas formas se manifestam nas crescentes restrições às liberdades sindicais, nas quedas dos níveis de renda, na redução de direitos sociais, na flexibilização de direitos trabalhistas, no aumento do desemprego entre outros. Para Ricardo Antunes, por exemplo, a classe trabalhadora sofreria agudas alterações tanto na sua materialidade quanto na sua subjetividade, uma verdadeira mutação na sua “forma de ser”66. Isso seria resultado da reestruturação produtiva sob o neoliberalismo, que implicaria um contraditório e multiforme processo de fragmentação, heterogeneização e complexificação do “mundo do trabalho” (ANTUNES, 1999b, 2005)67. Vis-à-vis o modelo produtivo dominante no período keynesiano, o neoliberalismo, ao alterar a morfologia do trabalho, ampliaria a intensidade dele, precarizaria as condições de vida e atacaria a identidade e a solidariedade de classe68.




    Outros marxistas, por sua vez, enfatizam que, mais do que “consequências” do modo de funcionamento do capitalismo neoliberal, os ataques à classe trabalhadora seriam a sua verdadeira intenção. Essa é a posição de Gérard Duménil e de Dominique Lévy, por exemplo, os quais argumentam que o neoliberalismo seria, em essência, um projeto das classes dominantes – notadamente da sua fração mais rica – para reestabelecer o poder perdido no período keynesiano (DUMÉNIL; LÉVY, 2005, 2014)69. Postulando uma análise tridimensional das classes sociais, argumentam que, ao passo que o keynesianismo expressaria uma aliança histórica entre a classe “gerencial” e a “popular”, em desfavor da “capitalista”, o neoliberalismo resultaria da aliança de classe entre a “gerencial” e a “capitalista”, ambas em busca de altas rendas e em desfavor da classe “popular” (DUMÉNIL; LÉVY, 2014, p. 88-91).




    Esse conjunto de abordagens possui o mérito de contribuir com a análise sobre os limites e as contradições sociais do neoliberalismo, apontando para possíveis soluções políticas para a classe trabalhadora. Contudo, ao desconsiderar as especificidades do sistema de acumulação, esse tipo de análise pode passar a impressão (i) do neoliberalismo como uma espécie de “conspiração dos capitalistas” ou (ii) de que a forma keynesiana seria melhor (e, com isso, rebaixa-se o horizonte de transformações para o do retorno ao sistema de acumulação anterior, como se isso fosse possível e não existissem razões materiais para o seu declínio) (SAAD-FILHO, 2017, p. 249).




    
1.2.2.4 Como um Novo Sistema de Acumulação





    Em nossa perspectiva, a análise do neoliberalismo como um novo sistema de acumulação incorpora os elementos ideológicos, políticos e de classe sem descurar das estruturas materiais particulares que o fundamentam. Nesse sentido, o neoliberalismo é concebido como o estágio de desenvolvimento do capitalismo apoiado pela financeirização (FINE; SAAD-FILHO, 2016; SAAD-FILHO, 2017)70.




    Frequentemente, emprega-se o termo financeirização para expressar o crescente peso de ativos financeiros ou para realçar a importância dos setores financeiros na economia. Esse é o caso, por exemplo, de Gerald Epstein, para quem “financeirização significa o crescente papel dos motivos financeiros, mercados financeiros, atores financeiros e instituições financeiras na operação das economias domésticas e internacionais.” (EPSTEIN, 2005, p. 03)71 Esse tipo de definição quantitativa, contudo, não explica como o capitalismo operaria sob tais circunstâncias, isto é, a sua distinção qualitativa.




    Financeirização pode ser melhor compreendido como um modo de existência do capital em geral (SAAD-FILHO, 2017, p. 250). Ou seja, não se trata meramente de um setor capitalista hipertrofiado, mas de um sistema que se reproduz sob a lógica do ciclo de valorização daquilo que Marx chamou de “Capital Portador de Juros” (MARX, 2008, p. 453-454)72. Trata-se de lógica que subsume as demais formas do capital, alterando a alocação e a composição de recursos (produção, crédito, investimentos etc.), ampliando a quantidade e a importância de ativos financeiros, reduzindo a temporalidade e a espacialidade da valorização, propiciando altas remunerações e bônus para seus administradores, entre outras expressões73.




    A financeirização, historicamente, emergiu das contradições do capitalismo sob o sistema Bretton Woods, sendo o resultado, como já exposto anteriormente, de um complexo de alterações geopolíticas, institucionais, produtivas e ideológicas74. De maneira geral, implicou novo padrão de desenvolvimento no capitalismo, no qual se observam vulnerabilidades no sistema monetário e financeiro internacional, queda na taxa de investimento e crescimento nas potências tradicionais, deslocamento de massivos investimentos e taxas de crescimento nos países da Ásia – notadamente, na China -, aumento da desigualdade social entre outras características (FINE; SAAD-FILHO, 2016, p.14)75.




    A financeirização implica ainda uma específica forma de globalização no neoliberalismo76, isto é, a transnacionalização dos circuitos de acumulação a partir dessa lógica, reconfigurando a divisão internacional do trabalho. Nesta divisão, resta preservado o papel das instituições financeiras dos EUA, bem como sua moeda, servindo para recompor o imperialismo após o colapso do sistema Bretton Woods (SAAD-FILHO, 2017, p. 250). Esse processo não abdica dos Estados, mas se realiza através de seus aparatos, a despeito do véu ideológico da “não intervenção”.




    Não obstante tais características gerais comuns, as experiências neoliberais apresentam as mais variadas formas entre os países. Como destacam Ben Fine e Alfredo Saad-Filho, três seriam as razões: (i) diferentes formas, níveis e impactos do processo de financeirização, mudanças regulatórias etc.; (ii) diferentes condições históricas prévias condicionam as formas de desenvolvimento dos mercados; (iii) nem todas as atividades econômicas se integram ao mercado financeiro (ainda que este último exerça influência) (FINE; SAAD-FILHO, 2016, p. 11-12). Ou seja, antes de homogeneizar, o neoliberalismo estabelece padrões de desenvolvimento desiguais e combinados.




    Em suma, as mútuas relações entre a financeirização (entendida como expressão da subsunção da lógica de valorização dos capitais ao capital portador de juros) e a globalização (centralização desse circuito de acumulação na órbita dos EUA) conferem a base material do neoliberalismo (SAAD-FILHO, 2017, p. 251)77. À luz dessa lógica, o neoliberalismo emerge, então, como um particular sistema de acumulação que, apesar da força ideológica, possui contradições e possibilidades de transformação. Com essa conceituação, posicionamos a nossa questão sobre a relação entre a agenda regulatória dos BRICS e o neoliberalismo.




    




    

      

        10 Segundo Accioly, Casella e Silva (2012, p. 46-47), o Direito Internacional pode ser definido como: “o conjunto de normas jurídicas que rege a comunidade internacional, determina direitos e obrigações dos sujeitos, especialmente nas relações mútuas dos Estados e, subsidiariamente, das demais pessoas internacionais, como determinadas organizações, bem como dos indivíduos.”


      




      

        11 “Crise do direito” é expressão comumente utilizada para expressar o espírito de desajuste entre direito e realidade, que se tornou um “lugar comum” nos mais variados campos da reflexão jurídica. Tal é caso, por exemplo, da clássica reflexão de San Tiago Dantas sobre o papel do ensino jurídico na crise do direito brasileiro (vide: SAN TIAGO DANTAS, 1955). Verdade que a percepção de uma inadequação entre direito e realidade possui uma história muito mais antiga, remontando à própria ascensão das visões juspositivistas e, com isso, à emergência de questões acerca da correspondência entre lei e prática legal, à dissociação entre um “direito vivo” e um “direito estático” etc. (OLIVEIRA, 2002). Sem a pretensão de adentrar nas nuances desse tema, o que fugiria do escopo dessa pesquisa, o nosso recorte consiste em apenas apontar para a emergência das reflexões de Direito Econômico no contexto de crise do liberalismo, no início do século XX.
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